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MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA

SANTANA • BAHIA ACESSE: WWW.SANTANA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça da Bandeira, nº
S/N - Centro 77 3484-2148 Segunda a Sexta-feira,

das 07:30 às 13:30hs

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

LEIS

LEI Nº1.107-2024 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO A
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS, COM A GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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LEI Nº 1.107 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024 
 
 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVIDAS, COM A 
GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso das atribuições 

legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto as 

instituições financeiras públicas e privadas autorizadas pelo Banco Central, com ou 

sem a garantia da união, até o valor de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais), 

destinados à viabilizar investimentos de projetos e programas no Município, 

observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar 

n° 101, de 04 de maio de 2000.  

Art. 2.º - Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à 

garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter 

irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os 

artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, complementadas pelas receitas 

tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do art.167, todos da 

Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.  

Art. 3º - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 

deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, 

nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.   

 Art. 4.º - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos 

contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.  
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Art. 5º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação 

de crédito ora autorizada.  

Art. 6º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contratar diretamente por 

notória especialização assessoria para intermediação e articulação na captação de 

recursos objetivando condições mais vantajosa para o município. 
 

Art. 7.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente a Lei nº1.098 de 10 de julho de 2023. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santana – BA, em 06 de fevereiro de 2024  

 

 
Marco Aurélio dos Santos Cardoso 

Prefeito Municipal 
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